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Confiscodebens:
velhoconceito
naordemdodia
Para desmantelar grupos criminosos, a asfixia
econômica continua sendo a estratégia mais eficaz

●●●AgentesdoMinistériodoTra-
balhoedaPFlibertam105cortado-
resdecanasubmetidosacondi-
çõessemelhantesàsdeescravos
emSãoFranciscodeItaboana,RJ.
Osempregadores,AmaroBorges
FernandeseJorgeFernandesFran-
cisco,responderãoaprocesso.

SEGUNDA,20DEJULHO

A irredutível economia da escravidão
Há um cativeiro embutido nas artimanhas do trabalho livre legado pela abolição. E resiste ao tempo

Blitzpolicial
nasenzala

ENTREVISTA MARCOSCOSTALIMA

A superação do atraso
OBolsa-Família até diminuiu a fome. Mas o Nordeste clama por um programa de desenvolvimento

Semmotor
dearranque

Teiarural
confiscada

●●●ÉdivulgadapesquisadaFGV
sobreavançoselentidõesdoNor-
deste.Osdadosrevelamquearen-
dadapopulaçãomaiscarentedo
Brasilcresceu,masissoaindanão
significougrandemelhoranaquali-
dadedevida,nemcontribuiupara
odesenvolvimentosustentável.

José de Souza Martins*

Uma grave pendência da histó-
ria social brasileira se manifes-
ta com frequência em episódios
de violação de direitos nas rela-
ções de trabalho. Como o que
ocorreu em São Francisco de
Itabapoana, no Rio de Janeiro,
quandooGrupoMóveldeFisca-
lizaçãolibertou 105homensque
trabalhavamemcativeiro.Oen-
dividamento forçado de traba-
lhadores para obrigá-los ao tra-
balho,com práticas de extorsão
e, literalmente, de roubo, me-
diante manipulação de preços
dos fornecimentos ou aviamen-
tos, como alimentos, vestuário
e até ferramentas, tem consti-
tuído técnica de cerceamento
da liberdade e dos direitos da
pessoa que trabalha. O Brasil já
violaraaliberdadedosíndioses-
cravizados que foram liberta-
dos em 1757. Ao deixar pela me-
tade a abolição de 1888, deixou
aberto o caminho para a nossa
terceira escravidão: a maioria
dos trabalhadores libertados
agora no Rio, como se vê pelas
fotos, é negra e mulata.

Écoisaantiga.Desdearevol-
ta dos colonos suíços, no Natal
de1856,trazidosparatrabalhar
na Fazenda Ibicada, em São
Paulo, como substitutos dos ne-
gros escravizados, como solu-
ção para a escravidão negra
que começava a agonizar com o
fim do tráfico negreiro em 1850,
já se via que a concepção de li-
berdade dos trabalhadores era
restrita e condicionada. Os re-
voltados foram acusados pelo
patrão de serem comunistas,
quando o comunismo mal nas-
cia na Europa.

O cativeiro embutido nas ar-
timanhasefalcatruasdamodali-
dade de trabalho livre que o fim
da escravidão nos legou tem se
manifestado insistentemente
ao longo de mais de século e
meio. Euclides da Cunha escre-
veusobreoaviamentonosserin-
gais da Amazônia, num relato
muitoparecidocomodonoticiá-
rio de agora sobre o caso do Rio.
A partir dos anos 1970, os da ex-
pansão territorial da economia
brasileira para a região amazô-
nica, as denúncias de ocorrên-

ciadetrabalhoescravosemulti-
plicaram. As jornalistas ingle-
sas Sue Branford e Oriel Glock,
longamente familiarizadas com
o Brasil, estimaram que naque-
le período mais de 400 mil pes-
soasestiveramsubmetidasàes-
cravidão na derrubada da mata
para abertura de novas fazen-
das naquela região. As violên-
ciasdenunciadasàPolíciaFede-
ral, naquele período, e apura-
das, eram brutalmente maiores
do que as sofridas pelo escravo
na escravidão negra. Havia
umarazão para isso:o negro ca-
tivo era capital imobilizado de
seu senhor. Feri-lo, aleijá-lo ou
matá-lo era irracional prejuízo.
No caso da escravidão atual, a
escravidãoétemporária eé me-
canismo para reter o cativo en-
quanto se faz a derrubada, a co-
lheita de um produto ou o corte
da cana. Se ele morre, pode ser

substituído por outro, sem ne-
nhum prejuízo para quem o ex-
plora. Foram encontrados ca-
sos que iam desde o tronco, da
chibata, da tortura,da humilha-
ção, da mutilação até o assassi-
natopuroesimples.Emjulhode
1990, este jornal noticiava o as-
sassinatodequatrotrabalhado-
res escravizados numa fazenda
deParaopebas,noPará.Umtra-
balhador fugiu e conseguiu avi-
sar a polícia, que encontrou res-
tos carbonizados de um dos tra-
balhadores mortos jogados co-
mo ração no chiqueiro dos por-
cos.Ocircodehorroresseesten-
de pelos casos de trabalhadores
feridos, amarrados em árvores,
expostos a formigas-de-fogo ou
feridos nos testículos e jogados
em rios que tem piranha.

NestecasodoRio,80dostra-
balhadores eram procedentes
daBahia.Noconjuntodoscasos
que têm ocorrido no Brasil, o
Nordeste é majoritariamente a
região de recrutamento desses
trabalhadores. Não é raro que

isso ocorra em famílias de pe-
quenos agricultores, que acei-
tam o aliciamento dos trafican-
tes pelo mero alívio das despe-
sas de casa durante a entressa-
fra. Bocas a menos na miséria
nossa de cada dia.

Nosúltimosanos,asocorrên-
cias,antesconcentradasnader-
rubada de matas, disseminou-
se por outras regiões, também
ematividades agrícolas,comoo
reflorestamento, o corte de ca-
naouacolheita,nasquaissetor-
nou comum a sobrexploração
dotrabalho,opagamentodotra-
balho por menos do que vale, do
que o trabalhador e sua família
necessitamparasobreviver.Es-
seé,aliás,umpadrãodissemina-
doemdiferentesatividadeseco-
nômicas, até mesmo na indús-
tria de confecções na cidade de
SãoPaulo.Essaeconomiadapo-
breza não ganhava denúncias
nem visibilidade enquanto era,
e em muitos casos ainda é, uma
atividadesazonalecomplemen-
tar da atividade agrícola fami-

liar,aquelaemquequalquermí-
sero salário é bem-vindo como
complementodeumaagricultu-
ra rústica e de uma vida no li-
miar da economia moderna.

Por esse meio, os mais pobres
continuam subsidiando, com
seu trabalho sazonal barato, a
economia rica de setores prós-
peros da agricultura e mesmo
da indústria. É muito provável
que o Bolsa-Família, ao entrar
na economia com essa mesma
função de baratear o trabalho
dos pobres, apenas acentue a
vulnerabilidadedasvítimasdes-
sa exploração.

A economia dual brasileira,
que articula dinamicamente a
economiadapobrezacomaeco-
nomiadaprosperidade,aecono-
mia da servidão com a econo-
mia moderna, apenas repete o
que vem ocorrendo em outros
países. Segundo dados apura-
dos pela OIT – Organização In-
ternacional do Trabalho, a es-
cravidão movimenta hoje no
mundo milhões de dólares e se
tornou um atraente negócio de
traficantes de mão de obra e de
empresas que atuam aquém
das regras do direito.

NoBrasil,ogovernoFernan-

do Henrique Cardoso, logo no
início, criou o Grupo Executivo
de Repressão ao Trabalho For-
çado. E foi no último ano de seu
governo que se preparou o Pla-
no Nacional de Erradicação do
Trabalho Escravo, entregue
pronto e definido ao presidente
Lula. Essa terceira abolição da
escravatura, no entanto, inicia-
da no governo anterior, emper-
rou no atual governo. As medi-
das sugeridas por uma comis-
são federal de alto nível, em
2002, foram ignoradas. En-
quanto for mais barato pagar a
multado quecumpriralei, tudo
ficará como sempre esteve. Se
alguma coisa ainda se faz é o
que já vinha fazendo o Grupo
Móvel de Fiscalização, que até
hoje não recebeu nem meda-
lhas nem elogios. ●

*ProfessoreméritodaFaculdade
deFilosofiadaUSP.Autorde
Fronteira–ADegradaçãodo

OutronosConfinsdoHumano
(Contexto,2009)
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●●●EmmaisumcapítulodaOpera-
çãoSatiagraha,o juizFaustoDe
Sanctisdecretaosequestrodo
complexoagropecuáriodeDaniel
Dantas.RelatóriosdaPFmostram
indíciosdelavagemdedinheiro
emnegóciosenvolvendocentenas
demilharesdecabeçasdegado.

QUARTA,22DEJULHO

Cientistapolítico, diretordoNúcleode
EstudosRegionaisdaUniversidade
Federal dePernambuco

Christian Carvalho Cruz

Da civilização do açúcar esmiu-
çadaporGilbertoFreyreàmor-
te em que se morre de velhice
antes dos 30 cantada por João
CabraldeMelloNeto.Dasvidas
secas de Graciliano Ramos à
geografia da fome de Josué de
Castro.Daintervençãoplaneja-
da de Celso Furtado no coman-
do da Sudene à terra ardendo
de Luiz Gonzaga. O que mudou
noNordeste?Muito,equasena-
da.ComoBolsa-Família,afome
diminuiu – e isso não é pouca
coisa num quinhão de Brasil
que concentra a metade dos
açoitados pela insegurança ali-
mentargrave.Porestesanosre-
centes tem até sobrado um di-
nheirinho para que a população
finalmente entre no maravilho-
so mundo do consumo. Estudo
daFGVProjetosdivulgadopelo
Estado essa semana detectou
aumento do número de casas
com geladeiras, fogões, free-
zers, lavadoras e computado-
res em todos os Estados da re-
gião, entre 2001 e 2007.

No entanto, as mazelas mais
incrustadas no cotidiano nor-
destino, aquelas que até pare-
cem eternas de tão ditas e redi-
tas ao longo do tempo, resistem
firmes, apesar dos incipientes
sinaisdeenfraquecimento.Aes-
colaridade média na região não
passa de cinco anos. A mortali-
dade infantil é de 52 por 1.000, a
maior taxa do País. Dos 14 mi-
lhões de brasileiros maiores de
15 anos que não sabem ler e es-
crever,7milhõesvivemno Nor-
deste. A rede de esgoto só che-
gaa 7%dos lares piauienses. No
Maranhão,trêsemcadadezha-
bitantes não têm acesso a ba-
nheiro.Conclusãodospesquisa-
dores: o rendimento maior não
significou bem-estar para os
nordestinos mais pobres.

São dois os nós, diz o cientis-
ta político pernambucano Mar-
cos Costa Lima: o acúmulo de
problemas não enfrentados no
passado e a falta de políticas re-
gionais no presente. “Durante
muito tempo, embora tímidas e
erradas, essas políticas surti-
ram efeito”, explica. “Mas nos
anos 80 tudo parou de ser feito
nabasedapirâmide.ParaoNor-
deste, deficitário em diversos
pontos, foi um desastre.”

Diretor do Núcleo de Estu-
dos Regionais e do Desenvolvi-
mento da Universidade Fede-
ral de Pernambuco e membro
doconselhodoObservatórioSo-
cial do Nordeste, um centro de
pesquisas, reflexão e acompa-
nhamento ligado à Fundação
Joaquim Nabuco, Lima tem se
dedicado a estudar as diferen-
ças regionais que aprofundam
a miséria de populações mundo
afora.EledefendeoBolsa-Famí-
lia.Mas diz queapenas projetos
pensados para criar e promo-
ver a economia sustentável da
região serão capazes de dirigir
o Nordeste para um futuro ver-
dadeiramente melhor. “A não
serpormeiode umgovernovio-
lento, ditatorial, nenhum país
se sustenta unificado se não
existirumapolíticadeequaliza-
ção regional.”

Aindaselevaumavidaseverinano
Nordeste?
Eu diria que sim. João Cabral
está atualizado. Quando a gen-
te percorre os grotões percebe
a distância da chamada moder-
nidade. As vias são precárias,
os deslocamentos são enormes,
crianças andam a pé três, qua-
tro quilômetros para chegar à
escola.A pequenaprodução ru-
ral continua desassistida, o tra-
balhador do campo ainda paga
a meia, ou a terça, que são for-
mas de exploração quase feu-
dais e de baixa produtividade:
ele deve dar ao dono da terra a
metade, ou um terço, de tudo o
que planta. Isso é muito co-
mum. E há a seca.

Mas quase não se ouve mais falar
tantodeseca,derefugiados, como
nosanos70e80.
O número de retirantes dimi-
nuiu. Hoje o pobre do interior
temcondições,mínimasque se-
jam,de ficar. Ele não precisa fu-
gir da seca, porque o dinheiro
deprogramascomooBolsa-Fa-
míliaeaprevidênciaruralsegu-
ra ele lá. Luiz Gonzaga, o rei do
baião (o compositor, morto em
1989, era de Exu, sertão pernam-
bucano), dizia que o cabra só sai
da terra natal em último caso,
pois ali está seu enraizamento
social. Quando sai é porque não
vê mais perspectiva.

Porqueoincrementoderendapro-
porcionadopeloBolsa-Famílianão
significoumelhoranaqualidadede
vidados nordestinos pobres? Mui-
tosentraramnomercadodeconsu-
mo,mascontinuamamorarempa-
lafitas,semsaneamentobásico.
O processo habitacional é mais
complicado do que a compra de
umfogão.Aclassemédiaadqui-
re seu imóvel em financiamen-
tos de 20 anos. Mas não existe
política habitacional para o po-
bre, embora o governo federal
acene agora com um grande
projeto de moradias populares.
Bem-estar e desenvolvimento
não estão associados apenas ao
incremento da renda, mas tam-
bémaoacessoasaneamentobá-
sico, saúde, educação, habita-
ção.OBolsa-Famíliaéumapolí-
tica nacional de combate à po-
breza. Como há uma larga con-
centraçãodepobresnoNordes-
te, a região se beneficiou muito
do programa. Mas ele é nacio-
nal. Falta ao governo Lula uma
política de desenvolvimento re-
gional.Durante muito tempo as
políticas regionais, embora tí-
midas e erradas (porque não
eramtrabalhadasdeformainte-
grada), surtiram algum efeito.
Só que elas foram abolidas do
Brasil. Quem não se lembra do
BNH? Desapareceu nos anos
80. Do mesmo modo cessaram
osinvestimentosemsaúde,edu-
cação, tudo parou na base dapi-
râmide e só agora alguma coisa
vem sendo retomada. Para
umaregiãohistoricamentedefi-
citária em todos esses pontos, a
situação piorou, os problemas
se acumularam. Nenhum país
se sustenta unificado, a não ser
pela violência (de um governo
opressor), se não existir uma po-
lítica de equalização regional.

Nada tem sido feito em termos de
políticaregionalnoPaís?
O governo vem fazendo coisas
setorizadas,comoa criaçãodos
Cefets(CentrosFederais deEdu-
cação Tecnológica) e a instala-
ção de campi de universidades
federaisem cidadesdo interior.
Daí estão surgindo quadros de
profissionais que não precisam
mais ir para as capitais e uma
classemédianocampo.Hátam-

bém investimentos como os de
Suape(PE),ondehaveráum es-
taleiro, e os do Ceará, que terá
uma siderúrgica. Esses investi-
mentos, que agora impactam o
emprego urbano local, benefi-
ciarão todo o Nordeste em dez
anos, porque são capazes de
criar uma economia sustentá-
vel. Mas precisa ir além.

Dequemaneira?
Um ponto que dará resultado
se o governo atacar é o sanea-
mento básico. A maioria das ci-
dades do Nordeste tem só 30%
dos domicílios ligados à rede de
esgoto. Os resultados seriam
multiplicadores:gerariaempre-
go, consumo, crescimento eco-
nômico, além de evitar que as
pessoas busquem o hospital –
que é caro para o Estado – para
tratardoençascausadaspores-
se tipo de carência. Outro pon-
to: o Nordeste é uma região
com forte peso agrário. Então,
carecede uma política de crédi-
toparaopequenoagricultor,de
uma reforma agrária assistida.
Não adianta só entregar terra a
quem não tem. Precisa dar su-
porte tecnológico, crédito,
orientação técnica, para que as
pessoassefixemnaterra.Sevo-
cê compara o que o BNDES in-
veste em grandes empresas
que se instalam no Nordeste
com o que aplica na pequena
produção rural, a diferença é
descomunal. O governo pode
até arrecadar mais com uma
empresa exportadora. Mas e a
população pobre?

Elanãosebeneficiacomosempre-
gosgeradosporessasempresas?
Pouco. Esse é um problema his-
tórico. Em um de seus últimos
artigos, chamado Revisitando o
Subdesenvolvimento, Celso Fur-
tadoescreveusobreodesenvol-
vimento tentado no Nordeste,
nos anos 80, por meio da indus-
trialização. Não reduziu as ma-
zelas locais. Criaram-se condi-
ções para a instalação de um ti-
po de indústria que chegou com
tecnologia avançada e foi inca-
paz de absorver a mão de obra
local, porque a oferta de postos
era baixa e o trabalhador não
tinha qualificação. Hoje, uma

empresa se instala no Nordeste
e gera só 100, 200 empregos. O
grosso da população necessita-
da não é beneficiado.

CelsoFurtado tambémjá falavade
todos esses problemas 50 anos
atrás, quando criou a Sudene para
tiraroNordestedoatraso.Atéquan-
doosnordestinos terãodeesperar
paraterumavidamelhor?
Difícil saber. Historicamente, o
Estado brasileiro teve uma ati-
tude ambígua. Jogou recursos
na indústria do Sul e deixou o
Nordeste nas mãos dos coro-
néis. Até hoje é assim. Pegue os
recursos repassados pelo go-
vernoparaapesquisacientífica
nas universidades federais. Há
uma diferença brutal entre o
que chega ao Nordeste e ao Sul
eSudeste. Junte aí outras ques-
tões históricas, a predominân-
cia da cultura açucareira na re-
gião costeira e o latifúndio im-
produtivo no sertão, e você tem
um bom conjunto de causas da
continuidadedoatraso.Acultu-
radoaçúcar,quesemprepagou
salário de fome aos trabalhado-
res, gerou miséria na região
que tinha clima e solo mais ade-
quados à sua produção.

O sr. estuda diferenças regionais
em outros países. Pode dar um
exemplodeequalizaçãobem-feita?
Os indicadores sociais da Índia
são sofríveis. Mas o Estado de
Kerala (região sul do país) so-
bressai como um oásis de Pri-
meiroMundo.Ali,opoderpúbli-
cobaseousuaatuaçãoempolíti-
cas sociais fortes nos últimos
50 anos. A redução da pobreza
foi maior do que em qualquer
outrapartedaÍndia. Houvedis-
tribuição equitativa de terras,
expansão da educação básica e
dos serviços de saúde. Hoje,
40% do orçamento de Kerala é
destinadoainvestimentosesco-
lhidos diretamente pelos mora-
dores de cada cidade, cada al-
deia. A alfabetização chega a
96%, ante a média nacional de
70%.Amortalidadeinfantiléde
16 por 1.000 em Kerala e 74 por
1.000 na Índia. É um caso de
transformação radical de uma
realidade que um dia foi seme-
lhante à do Nordeste.

OatrasonoNordesteédesigualnos
Estados. Sergipe e Rio Grande do
Nortetêmdesenvolvimentosocioe-
conômico mediano, e Maranhão e
Piauí,mínimo.Porquê?
Maranhão e Piauí padecem por
serem comandados por oligar-
quias há muito tempo. A Bahia
escapoudissoporquerecebeuo
polo petroquímico de Camaça-
ri. No Maranhão, você anda por
São Luís e até sente um ar mo-
dernizador. Mas o interior é um
horror. O Piauí é o Estado mais
marginalizado de uma região
marginalizada. Nunca entrou
na rota de investimento ne-
nhume,ao contráriodosoutros
Estados, apresenta uma preca-
riedadegeneralizada,sem ilhas
de progresso. Sergipe é um Es-
tado menor, com população pe-
quena. Tem petróleo, e nos últi-
mos anos pôde desfrutar de
uma sequência de governos es-
taduais atentos às questões so-
ciais. O Rio Grande do Norte se
beneficioudeinvestimentospe-
sados em turismo, embora eu
não acredite que o turismo seja
a salvação do Nordeste.

Porquê?
O turismo não tem essa força
toda,empregapoucagente.Em
Natal funciona, mas a que cus-
to? Essa política do turismo no
Nordeste começou nos anos 80
com o dinheiro público barato
financiando poucos grupos em-
presariais. Mais recentemente
temos a venda de grande parte
dolitoral a empreendedores es-
trangeiros que vêm construir
condomínios particulares, re-
sorts. No começo o dinheiro fi-
ca, gera emprego e renda. Mas
depois começa a voltar (aos paí-
ses de origem dos investidores).

Diantede tantosproblemas,oBol-
sa-Famíliaésuficiente?Aomesmo
tempo,éporcausadelequeapopu-
laridadedopresidenteLulaémaior
no Nordeste. O programa estaria
causandocerta letargianapopula-
ção, que se sente satisfeita e deixa
decobrardogovernoaquelesinves-
timentosrealmentecapazesdelhe
tirardaeternavidaseverina?
O Bolsa-Família é fundamental
em um País em que as elites
sempre ignoraram as premên-
cias dos pobres. Mas não deve
se perpetuar. Espero que mais
para a frente o Brasil não preci-
se do Bolsa-Família. Neste mo-
mento, porém, ele cumpre bem
um papel: faz com que a popula-
çãodesassistidatenhaumexce-
dente mínimo de dinheiro, im-
pulsiona o consumo de bens in-
dustriais, movimenta a econo-
mia esinaliza um futuro melhor
para o País. Agora, não concor-
do que o programa anestesie as
pessoas.Comoníveldeinforma-
ção que possui, a população po-
bre tem dificuldade de perce-
ber a complexidade do Brasil.
Os pobres não estão pensando
em investimentos em progra-
mas educacionais que poderão
surtir efeito daqui a 20 anos.
Suas demandas são imediatas:
alimento, roupa. E nisso a vida
do nordestino melhorou. ●

SECA

Sergio Fernando Moro*

Durante a semana foi noticiada
na imprensa decisão judicial
que, na Operação Satiagraha,
ordenou a liquidação do Fundo
de Investimento Opportunity.
Posteriormente, logrou-se por
recurso a suspensão da liquida-
ção. Sem avaliar o acerto ou de-
sacerto de tal medida, o aconte-
cimento oferece oportunidade
para algumas reflexões sobre
as tendências contemporâneas
do Direito Penal.

No Direito Penal atual, pre-
tende-sefazervalerovelhoadá-
giodeque“ocrimenãocompen-
sa”. Constatou-se que não bas-
ta, para prevenir ou reprimir o
crime, a imposição de prisão ao
criminoso. O que é essencial é
privá-lo dos ganhos decorren-
tes de sua atividade, ou seja, se-
questrar e confiscar o produto
do crime. Não se trata de estra-
tégias alternativas, ou seja, pri-
são sem confisco ou confisco
sem prisão. Prisão e confisco se
complementam, devendo cada
criminoso ser punido na medi-
da de sua culpa.

A criminalização da lava-
gemde dinheiro, punindo quem
oculta ou dissimula produto de
crime, insere-se nesse contex-
to, pois incrementa as chances
de confisco do produto do cri-

me.Oobjetivoéisolá-lo.Nafeliz
expressão do jurista alemão
Kai Ambos, o criminoso “deve,
no verdadeiro sentido da pala-
vra, permanecer sentado em
seu capital sujo”. Cabe acres-
centar: sentado até que a Justi-
ça retire o seu assento.

Essa nova política criminal é
importanteemrelaçãoaocrime
organizado. Pessoas, mesmo lí-
deres,emgruposcriminososor-
ganizados podem ser substituí-
das. Para desmantelar grupos
criminosos, a asfixia econômica
é a estratégia mais eficaz. Tam-
bém é relevante para crimes
econômicos, impedindo que o
produto destes origine vanta-
gens injustas em um mercado
cada vez mais competitivo.

Nesse contexto, tornam-se
cada vez mais comuns proces-
sos judiciais nos quais são con-
fiscadas propriedades de valo-
res milionários. Por exemplo,
em ação criminal já julgada pe-
rante a Justiça Federal da 4.ª
Região, tendo por objeto cri-
mes de tráfico de drogas e de
lavagemdedinheiro,foramcon-
fiscados bens de cerca de R$ 10
milhões, incluindo um helicóp-
tero,oitoautomóveis,doisapar-
tamentos, dez fazendas e até
um edifício. O produto do crime
deve ser devolvido à vítima. Pa-
ra crimes cuja vítima é toda a

sociedade, como o tráfico de
drogas, o produto do crime re-
verte aos cofres públicos.

Essa nova política criminal
não deve ser apenas retórica e
precisaterconsequênciaspráti-
cas no processo penal. Um pro-
cesso que se esgote na prisão
será diferente do processo no
qual igualmente se persiga o
confisco do produto do crime.
Na investigação, não será sufi-
ciente colher provas do crime e
de seu autor. Será necessário
identificar o produto do crime e
a sua localização. Na persecu-
ção, não será necessário ape-
nas provar a culpa do acusado e
aplicar-lhe a pena, será tam-
bém necessário promover o se-
questro do produto do crime,
provar essa condição do bem e
aplicar o confisco.

Essa nova política criminal
exige igualmente a atualização
dalegislação.Váriospaísesado-
taramregras específicaspara o
confisco do produto de crimes
graves. Nos Estados Unidos e
noReinoUnido, ilustrativamen-
te, a lei deixa claro que a carga
de prova exigida para o confis-
co é menor do que a exigida pa-
ra a condenação criminal. Para
esta última, é necessária prova
acima de qualquer dúvida ra-
zoável, enquanto para o confis-
co basta demonstrar a prepon-

derância da probabilidade de
que o bem seja produto do cri-
me, com parâmetro de julga-
mento igual ao aplicado para os
processos cíveis.

A legislação desses países
também estabelece presun-

ções que facilitam o confisco de
bens, presumindo, por exem-
plo, como produto do crime o
patrimôniodocriminosoincom-
patível com suas rendas lícitas.
Até mesmo Portugal, país mais
próximoanossatradiçãojurídi-
ca, estabeleceu regras espe-
ciais para confisco de bens em
relação à criminalidade organi-
zada e econômica. Tais presun-
ções têm presente a dificuldade
deprovarcategoricamenteare-
lação entre um crime e a pro-
priedade do criminoso e que é
decorrente do emprego de me-
canismosde lavagemde dinhei-
ro.Aspresunçõesadmitempro-
va em contrário e não violam a
presunção de inocência, pois
são aplicáveis apenas após uma
condenação criminal, quando
já houve, portanto, a afirmação
da culpa do acusado. De forma
semelhante, como entre o se-
questro eo decreto final do con-
fisco há um tempo considerá-
vel, são necessárias medidas
que garantam a conservação
dos bens, como a nomeação de
um administrador ou a aliena-
ção antecipada deles.

Infelizmente, o legislador
brasileiro tem se mantido, em
geral, alheio a essas tendências
enecessidades.Asregrasvigen-
tes sobre sequestro e confisco
de bens são do século passado e
pensadas para a criminalidade
daépoca.Nãohátratamentoes-
pecial para a criminalidade or-
ganizada ou complexa. Apenas
para o tráfico de drogas exis-
tem algumas poucas e modes-
tas regras especiais. O resulta-
do é que se dispõe de leis inade-
quadas para o enfrentamento
da criminalidade contemporâ-
nea e para o confisco do produ-
to do crime. Urge que o legisla-
doraltereessecenário.Enquan-
to isso não ocorre, as cortes de-
vem prestigiar interpretações
da lei que facilitem o sequestro,
a conservação e o confisco do
produto do crime, respeitados,
é claro, os direitos dos acusa-
dos. Afinal, o crime não deve
mesmo compensar. ●

* Juiz federal em Curitiba na vara
de crimes de lavagem de dinhei-
ro e doutor em Direito pela Uni-

versidade Federal do Paraná
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Há 50 anos
o Estado de
Kerala, na
Índia, que
tinha uma
realidade
semelhante à
do Nordeste
brasileiro,
iniciou um
projeto de
equalização
regional.
Hoje, é um
oásis de
Primeiro
Mundo em
um país com
indicadores
sociais ruins
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